
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.331 - SC (2015/0186945-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUTH APARECIDA FRANCK 
ADVOGADOS : ASTRIDT HOFMANN E OUTRO(S)

 THIAGO LUÍS BERNARDES 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC 
DE 1973. INOCORRÊNCIA. IMPOSTO SOBRE A RENDA. VERBAS 
RECEBIDAS ACUMULADAMENTE ANTES DE JANEIRO DE 2010. 
UTILIZAÇÃO DO REGIME DE COMPETÊNCIA. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DO ART. 12-A DA LEI Nº 7.713/88. NÃO CABIMENTO. 
AFERIÇÃO DA SISTEMÁTICA MAIS BENÉFICA EM TESE. 
INVIABILIDADE.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
II – O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas 
vigentes à época em que esses valores deveriam ter sido adimplidos, 
observando a renda auferida mês a mês pelo segurado, não sendo legítima a 
sua cobrança com base no montante global pago extemporaneamente.
III –  A legislação tributária (art. 12-A da Lei n. 7.713/88, com redação dada 
pela Lei n. 12.350/10) não se aplica a fatos geradores pretéritos, salvo nas 
hipóteses do art. 106 do CTN, o que não é o caso dos autos.
III – Inviável afirmar, a priori, que a aplicação das alíquotas segundo a 
sistemática da tabela progressiva de que trata o art. 12-A, § 1º, da Lei n. 
7.713/88, seja mais benéfica ao contribuinte do que o cálculo do imposto na 
forma consagrada pelo recurso repetitivo (REsp n. 1.118.429/SP, 1ª S. de 
relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010).
IV - Sendo aferível a sistemática mais favorável apenas a partir do exame de 
cada caso concreto e em sede de liquidação, não há falar-se, em tese, de 
ausência de interesse de agir do contribuinte.
V – Recurso Especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Dr. GUSTAVO FRANCO RAULINO, pela parte 

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL.

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.331 - SC (2015/0186945-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUTH APARECIDA FRANCK 
ADVOGADOS : ASTRIDT HOFMANN E OUTRO(S)
   THIAGO LUÍS BERNARDES 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª Turma do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fls. 260/261 e):

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 12 DA LEI 7.713/88. 
JUROS DE MORA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. 
INDEPENDÊNCIA DO PRINCIPAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. ABATIMENTO. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Nos casos de recebimento de valores por força de 
reclamatória trabalhista, a interpretação literal da legislação 
tributária implica negação ao próprio conceito jurídico de renda, 
que não corresponde exatamente ao conceito legalista. A 
incidência do imposto de renda pressupõe o acréscimo 
patrimonial, ou seja, a diferença entre o patrimônio preexistente 
e o novo, representando aumento de seu valor líquido.
2. Cuidando-se de verbas que já deveriam ter sido pagas, 
regularmente, na via administrativa, cujo inadimplemento 
privou o trabalhador do recebimento de seu salário no valor 
correto, obrigando-o a invocar a prestação jurisdicional para 
fazer valer o seu direito, a cumulação desses benefícios não 
gera acréscimo patrimonial, pois, caso fossem pagos mês a 
mês, a alíquota do imposto de renda seria menor ou sequer 
haveria a incidência do tributo, situando-se na faixa de isenção.
3. Este Tribunal, quanto à arguição de inconstitucionalidade do 
art. 12 da Lei 7.713/88, aduzida nos autos da AC nº 
2002.72.05.000434-0, declarou a inconstitucionalidade do art. 
12 da Lei 7.713/88, sem redução de texto, apenas no que 
tange ao imposto de renda incidente sobre verbas recebidas 
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acumuladamente.
4. Inexigível o imposto de renda incidente sobre os juros de 
mora pagos em decorrência de condenação em ação judicial, 
seja reclamatória trabalhista, ação previdenciária ou de 
servidor público. As verbas discutidas nessas ações judiciais 
possuem natureza alimentar, de sorte que a mora do devedor 
infligiu ao credor a privação de bens essenciais à sua 
sobrevivência. Os juros moratórios, portanto, nada mais são 
do que uma forma de indenizar as perdas e danos causados 
ao credor pelo pagamento a destempo de uma obrigação de 
natureza alimentar.
5. A indenização representada pelos juros moratórios 
corresponde aos danos emergentes, ou seja, àquilo que o 
credor perdeu em virtude da mora do devedor. Houve a 
concreta diminuição do patrimônio do autor, por ter sido 
privado de perceber o salário, vencimentos ou benefício 
previdenciário de forma integral, no tempo em que deveriam 
ter sido adimplidos. Não há qualquer conotação de riqueza 
nova, e, portanto, inexiste o fato gerador da tributação pelo 
imposto de renda.
6. Quando decorrem de perdas e danos, os juros de mora 
possuem natureza indenizatória, independente da natureza do 
principal, nos termos do art. 404, parágrafo único, do Código 
Civil de 2002.
7. O STJ, no REsp 1.227.133, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, enfrentou a matéria relativa à incidência 
do imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de 
verbas trabalhistas pagas em atraso, afastando a incidência do 
tributo sobre as verbas indenizatórias pagas por ocasião da 
despedida ou rescisão do contrato de trabalho, com 
fundamento na regra especial estabelecida pelo art. 6º, inciso 
V, da Lei nº 7.713/1988.
8. As turmas de direito tributário deste Tribunal, embora 
perfilhem a orientação consubstanciada no REsp 1.227.133, 
adotam entendimento mais amplo, no sentido de que os juros 
de mora pagos decorrentes de decisão judicial proferida em 
ação trabalhista, previdenciária e de servidor público 
correspondem à indenização pelas perdas e danos.
Por conseguinte, mostra-se irrelevante para o deslinde da 
controvérsia a análise e a discriminação de cada verba 
recebida na ação judicial.
9. Ainda que a Lei 7.713/88 e a Receita Federal reconheçam a 
possibilidade de abatimento dos honorários advocatícios 
contratuais da base de cálculo do imposto de renda, a análise 
dos autos demonstra que não houve abatimento. Logo, existe 
equívoco na determinação da base de cálculo. E, tal fato deve 
ser levado em consideração na realização do novo cálculo do 
imposto de renda efetivamente devido.
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10. É infundado o pleito de retificação da declaração de ajuste 
do imposto de renda, visto que se procede a execução por 
liquidação de sentença e a restituição mediante precatório ou 
requisição de pequeno valor, facultada a possibilidade de 
escolha pela compensação, a critério do contribuinte.
11. Não compete ao contribuinte comprovar que o imposto foi 
efetivamente recolhido pela fonte pagadora, visto que não se 
trata de prova do fato constitutivo do seu direito.
12. Caso se configure excesso de execução, decorrente da 
compensação ou restituição dos valores relativos ao título 
judicial, admite-se a invocação de tal matéria em embargos à 
execução.
13. Não se caracteriza a preclusão, pelo fato de não ter sido 
provada a compensação ou a restituição no processo de 
conhecimento, porque a sentença proferida foi ilíquida.
14. Deve ser observada a correção monetária dos valores 
descontados na fonte, desde a data de cada retenção.
15. A correção monetária deve incidir sobre os valores pagos 
indevidamente desde a data do pagamento, sendo aplicável a 
UFIR (jan/92 a dez/95), e a partir de 01/01/96, deve ser 
computada somente a taxa SELIC, excluindo-se qualquer 
índice de correção monetária ou juros de mora (art. 39,§ 4º, da 
Lei nº 9.250/95).
16. Quanto aos honorários advocatícios, não merece reparos a 
condenação, pois foram arbitrados em consonância com os 
parâmetros estipulados no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC. O 
percentual de 10% sobre o valor da condenação, tratando-se 
de restituição, é consentâneo com a jurisprudência dominante 
desta Corte.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

283/284e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 

Recorrente aponta ofensa a dispositivos, alegando, em síntese, que:

1. Art. 535 do Código de Processo Civil – o Tribunal de  

origem omitiu-se ao rejeitar os embargos opostos, não se 

pronunciando sobre as questões federais suscitadas;

2. Com relação ao IRPF sobre rendimentos acumulados 

(regime de caixa ou de competência), deve ser julgado 

improcedente o pleito, restabelecendo-se a vigência do art. 

12-A da Lei n. 7.713/88, com redação dada pela Lei n. 

12.350/10, ou reconhecida a ausência de interesse de agir 

Documento: 1500479 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

12/04/2016

Página  5 de 4



 
 

 
da parte autora, nos termos do art. 267, IV, do Código de 

Processo Civil, extinguindo-se o processo o processo sem 

resolução do mérito.

Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fl. 312e).

É o relatório.

 

Documento: 1500479 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

12/04/2016

Página  6 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.331 - SC (2015/0186945-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RUTH APARECIDA FRANCK 
ADVOGADOS : ASTRIDT HOFMANN E OUTRO(S)
   THIAGO LUÍS BERNARDES 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão essencial 

ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 

Civil de 1973, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que 

decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e 

coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014).

Acerca da forma de cálculo do Imposto de Renda, esta Corte, 

em sede de recurso repetitivo, firmou posicionamento segundo o qual esse 

tributo incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser 

calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os 

valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a 

mês pelo segurado, não sendo legítima a sua cobrança com base no 

montante global pago extemporaneamente, consoante extrai-se do julgado 

assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. 
AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA 
ACUMULADA.
1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as 
tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores 
deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida 
mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR 
com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. 
Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1118429/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 14/05/2010)

No tocante à aplicação do art. 12-A da Lei n. 7.713/88, com 

redação dada pela Lei n. 12.350/10 – que ampararia a pretensão recursal de 

tributar os rendimentos de forma acumulada –, esta Corte adota o 

posicionamento segundo o qual a legislação tributária não se aplica a fatos 
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geradores pretéritos, salvo nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que não é o 

caso dos autos.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSTO DE 
RENDA. VERBAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE 
ANTES DE JANEIRO DE 2010. APLICAÇÃO RETROATIVA 
DA SISTEMÁTICA DE CÁLCULO PREVISTA NO ART. 
12-A, DA LEI Nº 7.713/88. IMPOSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO 
DO REGIME DE COMPETÊNCIA TRADICIONAL. 
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 475-B, § 3º, DO 
CPC. ENVIO DOS AUTOS AO CONTADOR JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE.
1. Na hipótese em análise o contribuinte recebeu a verba 
acumuladamente antes do advento da MP nº 497/2010, 
convertida na Lei nº 12.350/2010, que incluiu o art. 12-A na Lei 
nº 7.713/88. Nos termos do art. 105 do CTN, a legislação 
tributária se aplica aos fatos geradores futuros e pendentes, 
não se aplicando, portanto, a fatos geradores pretéritos, salvo 
nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que não é o caso dos 
autos. Tal conclusão também se extrai do caput  do art. 144 do 
CTN, segundo o qual o lançamento reporta-se à data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei 
então vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. Dito isto, é de se reconhecer a inaplicabilidade do 
art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos fatos geradores ocorridos 
antes de 2010, ou seja, do advento da MP nº 497/2010, 
convertida na Lei nº 12.350/2010, que o incluiu na Lei nº 
7.713/88. Precedentes.
2. O artigo 475-B, § 3º, do CPC autoriza ao Magistrado 
encaminhar os autos ao contador do juízo quando houver 
dúvidas sobre os cálculos entregues pelo credor/exequente. 
No caso, não há que se falar em violação do art. 475-B, § 3º, 
do CPC, pois o Tribunal a quo entendeu ser desnecessária a 
remessa dos autos à Contadoria do Juízo, ao fundamento de 
que a parte agravante deve apresentar novos cálculos, 
conforme os critérios legais e do título executivo, mas não 
excluiu a possibilidade de valer-se do órgão auxiliar, caso 
remanesça a controvérsia de valores.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1505535/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2015, DJe 16/10/2015);

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. FATO GERADOR 
OCORRIDO ANTES DO ADVENTO DA MP Nº 497/2010, 
CONVERTIDA NA LEI  12.350/2010. INAPLICABILIDADE 
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DO ART. 12-A DA LEI 7.713/88.
1.  A jurisprudência do STJ encontra-se assentada no sentido 
de que o regime previsto no art. 12-A da Lei 7.713/1988, 
incluído pela Lei 12.350/2010, não é aplicável aos fatos 
geradores ocorridos antes de sua entrada em vigor (AgRg no 
REsp 1.476.091/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 20/2/2015; REsp 1.488.517/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/11/2014).
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1494890/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
11/11/2015)

Por fim, acerca da argumentação do Fisco sobre a nova 

legislação ser mais benéfica ao contribuinte, anoto que o art. 12-A da Lei n. 

7.713/88 determina a tributação exclusiva na fonte, em separado das demais 

verbas, dos rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, 

pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 

Previdência Social, trazendo no § 1º do dispositivo a sistemática de cálculo 

do imposto, que ocorrerá mediante a utilização de tabela progressiva 

resultante da multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os 

rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal 

correspondente ao mês do recebimento ou crédito, nos seguintes termos:

Art. 12-A.  Os rendimentos do trabalho e os provenientes de 
aposentadoria, pensão, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
quando correspondentes a anos-calendários anteriores ao do 
recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no 
mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais 
rendimentos recebidos no mês (Incluído pela Lei nº 12.350, de 
2010)

§ 1º  O imposto será retido pela pessoa física ou jurídica 
obrigada ao pagamento ou pela instituição financeira 
depositária do crédito e calculado sobre o montante dos 
rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela 
progressiva resultante da multiplicação da quantidade de 
meses a que se refiram os rendimentos pelos valores 
constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao 
mês do recebimento ou crédito (Incluído pela Lei nº 12.350, de 
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2010) (grifei)

Nesse contexto, não é possível afirmar, a priori, que a 

aplicação das alíquotas segundo a sistemática da tabela progressiva de que 

trata o art. 12-A § 1º  da Lei n. 7.713/88 seja mais benéfica ao contribuinte do 

que o cálculo do imposto na forma consagrada pelo recurso repetitivo (REsp 

n. 1.118.429/SP, 1ª S. Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010).

Sendo aferível a sistemática mais favorável apenas a partir do 

exame de cada caso concreto e em sede de liquidação, não há falar-se, em 

tese, de ausência de interesse de agir do contribuinte.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RUTH APARECIDA FRANCK
ADVOGADOS : ASTRIDT HOFMANN E OUTRO(S)

THIAGO LUÍS BERNARDES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. GUSTAVO FRANCO RAULINO, pela parte RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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